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SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº 60~)<?j5
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 16.09.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000873/1999 AI Nº 2/199902928.
RECORRENTE: KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S/A.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. TRÂNSITO. MERCADORIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGU -
LAR. DOCUMENTO FISCAL NÃO DESCREVE CORRETAMENTE AS MER-
CADORIAS QUE ESTÃO SENDO TRANSPORTADAS. INIDONEIDADE. A
cusação fiscal fundada na asuisição de peças de tecidos
em outra Unidade da Federaçao, acobertada por documento
fiscal que não descreve com exatidão a mercadoria efe-
tivamente transportada. Documento fiscal considerado i-
nid~neo pelos agentes do Fisco. Acusação fiscal ilidida
com prova documental apresentada pela defendente no cur
so do processo. A divergência de c~digo entre mercado =
ria da mesma natureza e valor, por si s~, não configura
a inidoneidade de um documento fiscal. Exigência fiscal
carente de s~lido fundamento. Ação Fiscal IMPROCEDENTE.
Recurso volunt~rio provido. Reforma da decisãosingu -
lar. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Segundo a peça inicial, os agentes do Fisco constataram
que a transportadora acima qualificada conduzia no veiculo de pIa
cas HUA-7500, diversas mercadorias, conforme relação em anexo, a=
companhadas pela Nota Fiscal nQ 059158, destinada a firma VEST-
VESTUÁRIO MASCULINO LTDA., nesta Capital, que, por não descrever'
corretamente as mercadorias ora.transportadas, foi o referido d~
cumento fiscal considerado inidoneo e lavrado o presente Auto de
Infração, com base de c~lculo no valor de R$ 12.004,06.

Por dispositivos infringidos os autuantes apontam os ar
tigos 140, 131 do Dec. nQ 24.569/97, e, como penalidade propõem a
capitulada no art. 878, 111, "a" do mesmo Decreto.

As mercadorias ficaram sob a guarda do Posto Fiscal de
Penaforte.

Integra a instrução procedimental os documentos de fo-
lhas 03 a 30 dos autos.

Em suas razões de defesa que demoram ~s fls. 34 a 47
dos au!os, a autuada contradita a acusação fiscal arguindo que a
operaçao foi realizada dentro da mais perfeita ordem, tendo sido
emitida a nota fiscal conforme determina a legislação tribut~ria'
pertinente, ou seja, com os dados do emitente, destinat~rio e
transportador, seu respectivo val~r, lançamento do imposto, indi-
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a luz
decide

cação das quantidades, unidade de peso ou medida; que, o Termo de
Ocorrência de Ação Fiscal não reflete a verdade dos fatos, haja
vista que o total em metros indicado na nota fiscal nº 059158 e
exatamente igual ao total de metros encontrado pelos autuantes;
que, toda a mercadoria discriminada na nota fiscal tratava-se de
tecido "xadrez", com algumas variações de nomenclatura, como por
exemplo: xadrez r~stico maquineta, xadrez black, xadrez mescla,
etc., confo£me relação anexa, contudo, aqueles que guardavam a
mesma relaçao de preço foram agrupadas em um mesmo item; que, o
contribuinte emitente das mercadorias, em momento algum praticou'
ato de infração ~ legislação tribut~ria que rege a mat~ria. Con-
clui seus argumentos dizendo, que na verdade, o que houve foi um
mero lapso do contribuinte na emissão da nota fiscal em referên -
cia, que ao emiti-la englobou alguns {tens com o mesmo preço, po-
r~m todos do mesmo tecido "xadrez", lapso esse que em nada acarre
tou a evasão do tributo. Por ~ltimo, sendo julgado nulo de plenoT
direito o Auto de Infração em tela, requer a impugnante a libera-
ção das mercadorias apreendidas ~ empresa destinat~ria.

No julgamento singular, o nobre julgador,
dos arts. 21,11, "c"; 131, 111 e 829 do Dec. 24.569/97,
pela Procedência da Ação Fiscal.

Baseado em suas razões de defesa, a autuada mani-
festou sua inconformação por meio de recurso volunt~rio, fls. 61
e 62, visando a reforma da decisão condenat~ria recorrida, momen-
to em que requer a Improcedência do feito fiscal.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adota-
do pela douta Procuradoria Geral do Estado, acolhe os argumentos'
da recorrente, discordando,pois, da decisão singular, sugerindo
desta feita que o recurso volunt~rio seja conhecido, dado-lhe pro
vimento, para que a decisão condenat~ria recorrida seja reforma:
da, decidindo-se pela Improcedência do feito fiscal.

É o relat~rio.
M.D.S.S.~
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,
a materia,
inid~neo,

VOTO DA RELATORA:
A discussão neste processo prende-se a exigencia

do Fisco em haver o pagamento do imposto origin~rio do transpor-
te de mercadorias abrigadas por documento fiscal inid~neo, eis
que as mercadorias nele discriminadas apresentavam " divergência
de espécie e quantidade entre as que estavam sendo transportadas,
em infringência a legislação tribut~ria de regência.

Analisando todo o contido nos presentes autos, ,
com a cautela e atenção necess~rias, podemos concluir que a ação
fiscal não pode prosperar. Isto porque a documentação probante I

trazida ~ colação, as raz~es de defesa Rontuadas pela autuada e
tudo o mais que dos autos consta, nos d~ a convicção de que a no
ta fiscal nº 059158 preenche os requisitos de validade e efic~ =
cia para a regularidade da opera~ão. A divergência ver~ficada p~
los agentes do Fisco refere-se tao somente a codificaçao das mel'
cadorias, uma vez que todas as peças examinadas tratavam-se do T
tecido "xadrez". Observe-se que a quantidade de metro de tecido'
descrita na nota fiscal em alusão, corresponde com exatidão a
quantidade de metros cotejada £elos aut~antes. Donde se conclui
que o agrupamento em um mesmo item de codigos outros do mesmo te
cido "xadrez", com o mesmo preço, foi o ponto central da questão.

A nosso sentir, a divergência de c~digo entre
mercadoria da mesma natureza e valor, por si s~, não é motivo
suficiente para se determinar a inidoneidade de um documento fis
cal, porquanto não houve alteração no valor total das mercadori=
as e nem na base de c~lculo, consequentemente, não h~ o comprome
timento do cumprimento da obrigação tribut~ria principal. -

Para sedimentar nossa assertiva, valemo-nos das
disposiç~es contidas na Instrução Normativa 148/94, Capitulo I,
Seção IV, item 3, que assim disp~e:

"Constatado o transporte ou dep~sito de mercado-
ria distinta da indicada no documento fiscal, na sua totalidade
ou em parte, o documento fiscal dever~ ser considerado inid~neo,
sendo lavrado o AlAM sobre todas as mercadorias. Considera-se co
mo existente a distinção quando for verificada uma diferenciação
quanto ~ natureza, marca ou especificação da mercadoria.

Ocorrendo diferenciação de espécie diversa da '
men~ionada acima - exceto na quantidade -, não havendo alteração
no valor total da mercadoria e na base de c~lculo, ser~ desneces
s~ria a autuação. Como exemplo deste caso, citamos o seguinte:

a) consta na nota fiscal sabão em p~, em embala-
gens de 1 kg, e o veiculo conduz a mesma mercadoria em embalagem
de 1/2 kg, totalizando, porém, a mesma quantidade, sendo idênti-
cas a marca e a especificação."

Diante da clareza de juizo emprestada
entendemos que o documento fiscal em referência não é
por conseguinte, a pretensão fiscal é insubsistente.

Merece reforma, pois, a decisão singular que ju!
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gou Procedente a Ação Fiscal.
Istg posto, votamos pelo conhecimento e provimento'

do recurso voluntario interposto, para modificar a decisão conde-
nat~ria recorrida, decindindo-se pela IMPROCEDÊNCIA da Ação Fis -
cal, em consonância com o parecer da douta Consultoria Tribut~ ~
ria, inteiramente referendado pela douta Procuradoria Geral do Es
tado.

,
E o voto.
M.D.S.S.~
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Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ recorrente KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S/A. e recorrido CiLULAr

DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos '

Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volun-
t~rio, dar-lhe provimento, para reformar a decisão condenat~ria I

proferida em 1ª Instincia, e decidir pela IMPROCEDftNCIA da :Ação
Fiscal, nos termos do voto da relatora,' em sintonia com o parecer
da douta Consultoria Tribut~ria, adotado in totum pela douta Pro-
curadoria Geral do Estado.

Sala das Sessões da 2ª Cimara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 10 de novembro de 1999.

vc2...;:./~ .:l:::.
JOSi RIBEIRO ~TO

pr~ ~

MARIA DIVA SANTOS SALOMAO
Cons~a rela~ra O
~\L~~t~

UBIàATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

.JOSE PAIVA DE FREITAS
Conso/-1r~iro. .~
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